
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1888273 - PB (2020/0197831-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : SILVANA SIMOES DE LIMA E SILVA E OUTRO(S) - PE001224B
AGRAVADO : HOSPITAL JOAO XXIII LTDA
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - 

PB011589
MYRIAM PIRES BENEVIDES GADELHA - PB021520

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CUSTEIO DA DESPESA COM O DESLOCAMENTO 
DE OFICIAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO. PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA  
280/STF E 190/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem apreciou o mérito recursal à luz da interpretação da 
Lei Estadual 5.672/1992, da Resolução TJPB 36/2013 e da Resolução 153/2012 do 
CNJ, de modo que a alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial a teor da Súmula 280/STF.

2. Na execução fiscal, processada na Justiça estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça, nos termos da Súmula 190/STJ. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CUSTEIO DA DESPESA COM O DESLOCAMENTO 
DE OFICIAL DE JUSTIÇA. CABIMENTO. PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULA  
280/STF E 190/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem apreciou o mérito recursal à luz da interpretação da 
Lei Estadual 5.672/1992, da Resolução TJPB 36/2013 e da Resolução 153/2012 do 
CNJ, de modo que a alteração do julgado, conforme pretendido nas razões recursais 
demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em 
recurso especial a teor da Súmula 280/STF.

2. Na execução fiscal, processada na Justiça estadual, cumpre à Fazenda 
Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o transporte dos 
oficiais de justiça, nos termos da Súmula 190/STJ. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA contra a 
decisão monocrática de relatoria do Ministro Ministro Napoleão Nunes Maia Filho assim 
ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA COM O DESLOCAMENTO DO OFICIAL 
DE JUSTIÇA PARA CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. CABIMENTO. SÚMULA 
190/STJ. LEIS ESTADUAIS E RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF, POR 
ANALOGIA. A FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS PRESSUPÕE A 
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EXISTÊNCIA DE ARBITRAMENTO ANTERIOR. RECURSO ESPECIAL DA 
FAZENDA ESTADUAL PROVIDO EM PARTE (fls. 323/325).

Em suas razões (fls. 329/332), a parte agravante impugna a incidência da 
Súmula 280/STF afirmando que "não é o caso de ofensa a lei local e, sim, ofensa direta 
à Legislação Federal" (fl. 330).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 
pelo órgão colegiado competente.

Impugnação não apresentada conforme a certidão de fl. 335.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, 
porquanto os argumentos trazidos não são suficientes para infirmar a decisão 
agravada.

Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem apreciou 
o mérito recursal à luz da interpretação da Lei Estadual 5.672/1992, da Resolução do 
Tribunal de Justiça da Paraíba 36/2013 e da Resolução 153/2012 do Conselho 
Nacional de Justiça, de modo que a alteração do julgado, conforme pretendido nas 
razões recursais demandaria, necessariamente, a análise da legislação local, 
providência vedada em recurso especial a teor da Súmula 280/STF.

Ademais, o acórdão proferido pela Corte de origem adotou entendimento em 
conformidade com a previsão contida no Enunciado da Súmula 190/STJ, que assim 
dispõe:  "Na execução fiscal, processada perante a Justiça Estadual, cumpre à 

Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 

transporte dos Oficiais de Justiça".

Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior 
de Justiça:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. EXECUÇÃO FISCAL. CUSTEIO DE DESPESA COM 
TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. DEVIDO. APLICAÇÃO DE 
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MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - Trata-se de apelação interposta pelo Estado da Paraíba contra 
sentença que, nos autos da execução fiscal, decidiu por extinguir o feito sem 
julgamento do mérito porquanto não houve recolhimento das diligências dos 
Oficiais de Justiça para cumprimento de mandado.

III - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.

V - O acórdão proferido pelo tribunal a quo está em sintonia com a 
orientação desta Corte Superior, segundo a qual, na execução fiscal, 
processada perante a Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública 
antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.004.681/PB, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022 - sem 
destaques no original.)

 

 ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO 
DAS DESPESAS COM O TRANSPORTE DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 190/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Execução Forçada promovida pelo 
Estado da Paraíba, objetivando o pagamento de multa aplicada pelo Tribunal 
de Contas estadual. O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, sem 
resolução do mérito, em razão de o autor, embora devidamente intimado, 
não ter efetuado o recolhimento das diligências do Oficial de Justiça.
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III. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem 
manteve a sentença, consignando que, "com o advento de recente legislação 
estadual, notadamente a Lei n° 11.838, de 11 de março de 2021, em que a 
Assembleia Legislativa estadual, por iniciativa de projeto de lei deste Tribunal 
de Justiça, elaborou norma legal, instituindo o Fundo Especial de custeio das 
despesas com diligências dos Oficiais de Justiça, no sentido da 
obrigatoriedade da entidade fazendária recolher as referidas diligências 
antecipadamente". Acrescentou, ainda, que "o Regime de Custas e 
Emolumentos do Estado da Paraíba (Lei n° 5.672/92), art. 29, não isenta a 
entidade fazendária do pagamento das despesas processuais. Da mesma 
forma, o art. 10, da Lei estadual n° 11.838/2021, estabelece o pagamento 
antecipado de tais despesas".

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF.

V. Ademais, o acórdão do Tribunal de origem encontra-se em 
conformidade com o entendimento sumulado desta Corte, no sentido 
de que, "na Execução Fiscal, processada perante a Justiça Estadual, 
cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao custeio 
das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça" (Súmula 
190/STJ). No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgInt no REsp 
1.991.559/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/06/2022; AgInt no REsp 1.962.134/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/03/2022; AgInt no REsp 
1.748.239/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/12/2018.

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.888.273 / PB
Número Registro: 2020/0197831-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00151118020128150011 151118020128150011

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : SILVANA SIMOES DE LIMA E SILVA E OUTRO(S) - PE001224B
RECORRIDO : HOSPITAL JOAO XXIII LTDA
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - PB011589

MYRIAM PIRES BENEVIDES GADELHA - PB021520

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : SILVANA SIMOES DE LIMA E SILVA E OUTRO(S) - PE001224B
AGRAVADO : HOSPITAL JOAO XXIII LTDA
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S) - PB011589

MYRIAM PIRES BENEVIDES GADELHA - PB021520

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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